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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1000203-76.2024.8.26.0430, da Comarca de Paulo de Faria, em que é apelante BANCO 
BRADESCO S/A, é apelado EDIVALDO PAULO FERREIRA BORGES (JUSTIÇA 
GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROGÉRIO MURILLO 
PEREIRA CIMINO (Presidente), DARIO GAYOSO E ALFREDO ATTIÉ.

São Paulo, 28 de abril de 2025.

ROGÉRIO MURILLO PEREIRA CIMINO
Relator

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 16819

Apelação Cível nº 1000203-76.2024.8.26.0430

27ª Câmara de Direito Privado 

Comarca: Paulo de Faria - Vara Única

Apelante: Banco Bradesco S/A 

Apelado: Edivaldo Paulo Ferreira Borges 

Interessado: Paulista Serviços de Recebimentos e Pagamentos Ltda

Juiz: Luan Casagrande

APELAÇÃO. SEGURO. DESCONTO INDEVIDO EM 
CONTA CORRENTE. RESTITUIÇÃO DO VALOR EM 
DOBRO. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 
SEGURADORA E DO BANCO. Sentença de 
procedência. Inconformismo da parte ré. O desconto 
indevido se equipara a apropriação indébita. Ato ilícito 
configurado. Restituição em dobro. Danos morais “in re 
ipsa”, devidos. Legitimidade passiva configurada. 
Sentença mantida. Recurso não provido.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra a r. sentença de 

folhas 240/271, cujo dispositivo segue: “DIANTE DO EXPOSTO, com fundamento no art. 

487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTES os pedidos 

formulados por EDIVALDO PAULO FERREIRA BORGES em face de PSERV - 

PAULISTA SERVIÇOS DE RECEBIMENTOS E PAGAMENTOS LTDA e BANCO 

BRADESCO S/A, para o fim de: a) DECLARAR a inexistência de relação jurídica entre as 

partes e a consequente inexigibilidade do débito em face da parte autora com relação ao 

contrato de seguro objeto da demanda; b) CONDENAR os requeridos, solidariamente, ao 

pagamento da repetição em dobro do valores descontados indevidamente em face do autor 

em virtude de terem sido efetivados posteriormente a 30/03/2021, nos termos do Tema nº 

929 do c. STJ (EAREsp 676.608/RS), cujo montante até o ajuizamento da ação alcançava 

a cifra de R$ 121,92 (cento e vinte e um reais e noventa e dois centavos), que deverá ser 

acrescido dos valores porventura descontados posteriormente, a ser atualizado 
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monetariamente pela Tabela Prática do TJSP a contar de cada desconto, e juros 

moratórios de 1% ao mês a partir da ocorrência do evento danoso, qual seja, do primeiro 

desconto indevido [06/12/2023 - fl. 27], nos termos da súmula 54 do STJ, ambos 

calculados até 29/08/2024. A partir de 30/08/2024, em consonância com as alterações do 

Código Civil (art. 389, parágrafo único, e art. 406, § 1º) promovidas pela Lei n. 

14.905/24, a correção monetária se dará pelo IPCA, e os juros moratórios de acordo com 

a taxa legal (diferença entre taxa SELIC e IPCA, calculada mensalmente pelo Banco 

Central conforme Resolução CMN n. 5.171/2024); c) CONDENAR os requeridos, 

solidariamente, ao pagamento ao autor do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título 

de danos morais, o qual deverá ser corrigido pela Tabela Prática do TJSP a contar desta 

data [súmula 362 do STJ] e juros moratórios de 1% ao mês a partir da ocorrência do 

evento danoso, qual seja, do primeiro desconto indevido [06/12/2023 - fl. 27], nos termos 

da súmula 54 do STJ, ambos calculados até 29/08/2024. A partir de 30/08/2024, em 

consonância com as alterações do Código Civil (art. 389, parágrafo único, e art. 406, § 

1º) promovidas pela Lei n. 14.905/24, a correção monetária se dará pelo IPCA, e os juros 

moratórios de acordo com a taxa legal (diferença entre taxa SELIC e IPCA, calculada 

mensalmente pelo Banco Central conforme Resolução CMN n. 5.171/2024). Em face da 

sucumbência, CONDENO os requeridos, solidariamente, ao pagamento das custas 

processuais, bem como, dos honorários advocatícios à procuradora do autor, os quais fixo 

em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da condenação, levando em 

consideração a natureza da causa, bem como o tempo e o trabalho despendidos, em 

conformidade com o art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil.”

 

A corré BANCO BRADESCO S/A, ora apelante, apresenta preliminar 

de ilegitimidade passiva, alegando não haver participação sua na “relação jurídica-

negocial que motivou os débitos descontados na conta da apelada”. No mérito, que se 

confunde em parte com a questão prejudicial, alega inexistir falha na prestação do seu 

serviço, insurgindo-se contra as condenações de cunho patrimonial e extrapatrimonial.

Recurso regularmente processado e respondido.
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Não houve oposição ao julgamento virtual, nos termos da Resolução 

nº. 772/2017 do Órgão Especial deste Tribunal.

É o relatório, adotado no mais, o da r. sentença.

O recurso não comporta provimento.

Nada há que se alterar no quanto devidamente decidido pelo Juízo de 

primeiro grau.

Aliás, a r. sentença deve ser confirmada pelos seus próprios 

fundamentos, os quais ficam inteiramente adotados como razões de decidir, segundo 

estabelece o artigo 252, do Regimento Interno deste Tribunal, “in verbis”: “Nos recursos 

emgeral, o relator poderá limitar-se a ratificar os fundamentos da decisão recorrida, 

quando, suficientemente motivada, houver de mantê-la”.

Na Seção de Direito Privado desta Corte, o dispositivo regimental 

temsido largamente utilizado por suas Câmaras, quer para evitar inútil repetição, como para 

cumprir o princípio constitucional da razoável duração dos processos (v. g. Apelação 

99406023739-8, Rel. Des. Elliot Akel, 1ª Câmara, São Paulo, em 17/06/2010; AI 

990101539306, Rel. Des. Luiz Antonio de Godoy, 1ª Câmara, Jaú, em 17/06/2010; 

Apelação 99402069946-8, Rel. Des. Paulo Eduardo Razuk, 1ª Câmara, São Paulo, 

em08/06/2010; Apelação 99405106096-7, Rel. Des. Neves Amorim, 2ª Câmara, São José 

do Rio Preto, em 29/06/2010; Apelação 99404069012-1, Rel. Des. José Roberto Bedran, 2ª 

Câmara, São José dos Campos, em 22/06/2010; Apelação 99010031478-5, Rel. Des. 

Beretta da Silveira, 3ª Câmara, São Paulo, em 13/04/2010; Apelação 9940500973556, Rel. 

Des. James Siano, 5ª Câmara, Barretos, em 19/05/2010; Apelação 99401017050-8, Rel. 

Des. José Joaquim dos Santos, 6ª Câmara, São Paulo, em 27/05/2010; Apelação 

99404073760-8, Rel. Des. Paulo Alcides, 6ª Câmara, Indaiatuba; em 01/07/2010; Apelação 

99109079089-9, Rel. Des. Moura Ribeiro, 11ª Câmara, Lins; em 20/05/2010; Apelação n° 

990.10.237099-2, 13ª Câmara, Rel. Des. Luiz Roberto Sabbato, em 30.06.2010; Agravo de 
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Instrumento 99010032298-2, Rel. Des. Edgard Jorge Lauand, 15ª Câmara, Atibaia, 

em13/04/2010; Apelação 991.09.0841779, Rel. Des. Simões de Vergueiro, 17ª Câmara, 

Araçatuba, em 09/06/2010; Apelação 991000213891, Rel. Des. Paulo Roberto de Santana, 

23ª Câmara, São Paulo, em 09/06/2010; Apelação nº 992.07.038448-6, São Paulo, Rel. 

Des. Cesar Lacerda, 28ª Câmara, em 27.07.2010).

Trata-se de ação declaratória de inexistência de débito cumulada com 

indenização por danos materiais e morais, relatando a parte autora, em síntese, a existência 

de descontos indevidos em conta bancária de sua titularidade, utilizada para receber os 

proventos de aposentadoria, relativos a prêmio de seguro não contratado. Requer a 

devolução dos valores cobrados indevidamente e compensação monetária pelo abalo e 

transtornos experimentados.

Nos termos do artigo 14, do Código de Defesa do Consumidor, 

responsabiliza-se o fornecedor, de maneira objetiva, pela reparação dos danos causados ao 

consumidor por defeitos relativos à prestação de serviços. E, conforme o § 1º, deste artigo, 

são defeituosos os serviços que não forneçam padrões adequados de segurança no modo 

como são prestados, levando-se em consideração os riscos que razoavelmente deles se pode 

esperar.

Na hipótese, a parte autora teve descontado valores de sua conta 

corrente, sem que tivesse autorizado ou mesmo contratado qualquer serviço, por parte do 

banco réu ou da seguradora ré.

A instituição financeira, ora apelada, é responsável pela manutenção 

da conta bancária da parte autora (legitimidade passiva reconhecida), ora apelante, sendo 

responsável pelo débito automático do prêmio securitário na conta bancária desta, sem 

demonstrar que tivesse autorização para tanto, razão pela qual é responsável solidária.

O desconto indevido ocorrido, na hipótese dos autos, se assemelha a 

apropriação indébita, na medida em que o consumidor confia na seriedade da instituição 
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financeira e tem retirada de sua conta bancária determinada quantia, que prejudica seu 

orçamento, causando angústias, aflições, dissabores e contratempos.

No tocante à devolução em dobro, embora haja questão submetida a 

julgamento de recurso repetitivo (Tema 929, do Colendo Superior Tribunal de Justiça), 

atualmente não se exige apuração da culpa do fornecedor.

Portanto, a parte autora faz jus à restituição do valor descontado, em 

dobro, nos termos do artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, 

mantidos os corretos critérios de correção monetária e juros de mora já consignados na 

combatida sentença.

Quanto aos danos morais, diante dos critérios de prudência, bom senso 

e da lógica do razoável balizados pela jurisprudência e lição doutrinária acima invocada, 

entende-se que, no caso em apreço, a conduta da parte ré configura ato capaz de ensejar a 

condenação pleiteada.

Desconto indevido em proventos de aposentadoria é algo inaceitável, 

bem como geram ao aposentado uma aflição e angustia, incomensuráveis, pois, como é 

cediço, os valores percebidos são módicos, de modo que qualquer desconto acarreta um 

enorme prejuízo.

Mais que isso é desnecessário dizer, mantendo-se o valor arbitrado em 

primeiro grau (cinco mil reais), que se coaduna com o entendimento dessa Colenda Câmara 

para casos análogos.

Assim, fica mantida a r. sentença.

Ante o resultado do julgamento do recurso, com fundamento no §11, 

do artigo 85, do Código de Processo Civil, os honorários advocatícios sucumbenciais 

devem ser majorados para 20% do valor atualizado da condenação.
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Registre-se que eventual oposição de embargos de declaração com 

intuito manifestamente protelatório está sujeito à pena prevista no artigo 1.026, §2º, do 

Código de Processo Civil.

Considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e 

infraconstitucional discutida, evitando-se, com isso, oposição de embargos de declaração 

para este fim (Súmulas nº 211 do Superior Tribunal de Justiça e nº 282 do Supremo 

Tribunal Federal).

Diante do exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso.

ROGÉRIO MURILLO PEREIRA CIMINO

Relator
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